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O aluguel por temporada em 
plataformas como o Airbnb faz 
parte da realidade de muitos  
condomínios no Brasil e no mun-
do. Com mais de 5 milhões de 
anfitriões, que já receberam mais 
de 2,5 bilhões de inquilinos em 
quase todos os países do mundo, 
a plataforma facilita a conexão 
entre pessoas em busca de esta-
dias temporárias com segurança 
e praticidade e donos de imóveis 
que desejam compartilhar seus 
espaços. Pensando nisso, este guia 
foi desenvolvido especialmente 

para síndicos e administradores 
condominiais, com o objetivo de 
orientar sobre o funcionamento 
da plataforma, esclarecer dúvidas 
frequentes e contribuir para uma 
gestão mais segura e equilibrada.
Ao longo deste material, você vai 
conhecer os principais recursos 
de segurança da plataforma, en-
tender como a locação por tem-
porada é tratada na legislação e 
acessar boas práticas que ajudam 
a promover a convivência harmo-
niosa entre moradores, inquilinos 
temporários e a comunidade.

Canal de Apoio ao Vizinho:

Política de Proibição de Festas

Sistema de Avaliações e Perfis

Privacidade dos Endereços

Controle de Acesso ao Condomínio

O Canal de Apoio ao Vizinho é uma ferramenta disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
que permite à comunidade relatar situações como barulho, festas ou outras preocupações re-
lacionadas a reservas nas proximidades. Disponível para qualquer pessoa — mesmo sem conta 
na plataforma — o canal pode ser acessado em airbnb.com.br/vizinho. Os relatos são analisa-
dos e, quando relacionados a uma estadia, o Airbnb pode adotar medidas como advertências, 
suspensões ou remoção de usuários.

O Airbnb proíbe festas em acomodações anunciadas na plataforma globalmente. Caso ocor-
ram distúrbios, a situação pode ser reportada por meio dos canais de atendimento do Airbnb, 
incluindo o Canal de Apoio ao Vizinho. Nesses caso, o Airbnb age imediatamente em contato 
com o anfitrião e o hóspede para que essa norma seja respeitada.

Anfitriões e inquilinos podem consultar avaliações de estadias já realizadas antes de confirmar 
uma reserva, o que contribui para decisões mais seguras.

A localização exata da acomodação só é compartilhada após a confirmação da reserva,  
sendo enviada diretamente aos inquilinos.

O condomínio pode adotar medidas como solicitar documento de identidade dos inquilinos, 
além de receber previamente informações como lista de ocupantes e, quando aplicável, placa 
de veículo para estacionamento.



Boas práticas 
para convivência 
em condomínios.
O Airbnb incentiva o cumprimento das 
regras estabelecidas pelos condomíni-
os por anfitriões e inquilinos.  
Algumas práticas recomendadas pelo 
Airbnb incluem:

Controle de ocupação: respeitar o número adequado de 
pessoas no imóvel.

Regras claras: informar no anúncio na plataforma as nor-
mas do condomínio na área “Regras da Casa”.  
Também deixar uma cópia impressa no imóvel.

Orientação aos inquilinos: reforçar horários de silêncio, 
para evitar distúrbios à vizinhança.



Aplicação 
de regras  
e suporte.

Painel de Condomínios

Cumprimento das políticas  
da plataforma

Canais de atendimento

O Airbnb oferece, gratuitamente, aos 
síndicos orgânicos e profissionais, 
o Painel de Condomínios, um painel 
completo com informações sobre as 
unidades disponíveis para locação e 

O Airbnb pode aplicar medidas em 
casos de descumprimento das regras, 
como cancelamento de reservas, sus-
pensão ou remoção de usuários.

O suporte do Airbnb está disponível 
24 horas por dia, 7 dias por semana, por 
meio dos seguintes canais:

Central de Ajuda: airbnb.com.br/help
Canal de Apoio ao Vizinho: airbnb.com.br/vizinho
Telefones: 0800 047 5060 | 21 3500 3595

sobre as reservas confirmadas. 
A ferramenta visa aumentar a 
transparência e a segurança na 
gestão do prédio. 



Aspectos legais 
da locação por 
temporada.

Locação por temporada 
na legislação brasileira

Direito de propriedade

Lei de Condomínios

A locação via Airbnb é considerada uma forma 
de locação por temporada, prevista na Lei nº 
8.245/1991 (Lei do Inquilinato), que define esse tipo 
de contrato como aquele com prazo de até 90 dias.

O direito de usar e alugar um imóvel está garantido 
pela Constituição Federal. A legislação assegura ao 
proprietário a possibilidade de disponibilizar seu im-
óvel para locação, salvo restrições previstas em lei.

A Lei nº 4.591/1964 estabelece que cada condômino 
pode usar e fruir de sua unidade de acordo com seus 
interesses, respeitando as normas do condomínio.

Conheça mais sobre  
locação por temporada em condomínios. 


